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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)

Ano-calendério: 2009

IRRF. EXCLUSAO DE UM DOS POLOS DA RELACAO. TRIBUTO
EXIGIVEL DA TOMADORA DO SERVICO.

Ao determinar que as empresas prestadoras de servico facam o destaque do
Imposto de Renda a ser retido pela fonte pagadora nas notas fiscais, ha
necessariamente a exclusao de um dos polos da relagdo, pois o tributo passa a
ser exigivel pelo ente tributante da tomadora do servico.

POSSIBILIDADE DE OUTROS MEIOS DE COMPROVACAO DE
RETENCAO NA FONTE. SUMULA 143 DO CARF.

A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiario na
apuracdo do imposto de renda devido ndo se faz exclusivamente por meio do
comprovante de retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora dos
rendimentos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a

preliminar suscitada e, no mérito, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntario no sentido
de determinar que ao valor de saldo negativo ja reconhecido deve-se somar R$ 385,52 (R$

3.705,87 - R

(Presidente),

$ 3.320,35).

(documento assinado digitalmente)
Ailton Neves da Silva- Presidente.

(documento assinado digitalmente)
Fellipe Honorio Rodrigues da Costa- Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Ailton Neves da Silva
Rafael Zedral, Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.
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 IRRF. EXCLUSÃO DE UM DOS POLOS DA RELAÇÃO. TRIBUTO EXIGÍVEL DA TOMADORA DO SERVIÇO. 
 Ao determinar que as empresas prestadoras de serviço façam o destaque do Imposto de Renda a ser retido pela fonte pagadora nas notas fiscais, há necessariamente a exclusão de um dos polos da relação, pois o tributo passa a ser exigível pelo ente tributante da tomadora do serviço. 
 POSSIBILIDADE DE OUTROS MEIOS DE COMPROVAÇÃO DE RETENÇÃO NA FONTE. SÚMULA 143 DO CARF. 
 A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos. 
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário no sentido de determinar que ao valor de saldo negativo já reconhecido deve-se somar R$ 385,52 (R$ 3.705,87 - R$ 3.320,35).
 
 (documento assinado digitalmente)
 Ailton Neves da Silva- Presidente.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Fellipe Honório Rodrigues da Costa- Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Honório Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.
  Trata-se de Recurso Voluntário contra Decisão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Belém/PA que deu parcial provimento a manifestação de inconformidade apresentada.
Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatório elaborado por ocasião do julgamento do processo em primeira instância, a seguir transcrito: 

Versa o presente processo sobre PER/DCOMP nº 10037.27840.290610.1.3.02-0502 (fl.67/71) onde o contribuinte indica crédito de saldo negativo IRPJ ano-calendário 2009 no valor de R$ 131.183,20 para compensar débito próprio. Ainda segundo consta dessa declaração, o crédito em questão seria constituído por IRPJ Retido na Fonte no valor total do crédito pleiteado.



Tendo tomado ciência do Despacho Decisório em 18/08/2014 (fl.76), o contribuinte apresentou manifestação de inconformidade em 16/09/2014 (fl.2/6), via procurador (fl.8/31), alegando em síntese:










Constam ainda dos autos os seguintes documentos que merecem destaque: comprovantes de transferências bancárias e retenções de imposto de renda (fl.32/46), informações fiscais do contribuinte (fl.47/54), CNPJ (fl.55), ata de assembléia geral extraordinária de 29/06/2007 (fl.56/65), DIPJ/2010 ano-calendário 2009 (fl.79/152), despacho (fl.153), despacho de encaminhamento (fl.155) e DIRF (fl.156/160).

Na sequência, foi proferido o acórdão recorrido, que julgou procedente em parte a manifestação de inconformidade sob os seguintes fundamentos: 
Inicialmente, o contribuinte pleiteou via PER/DCOMP 10037.27840.290610.1.3.02-0502 crédito de saldo negativo IRPJ ano-calendário 2009 no valor de R$ 131.183,20 para compensar débito de estimativa IRPJ, 2362, mai/2010, venc. 30/06/2010, R$ 136.994,62, sendo que a unidade de origem reconheceu parcialmente (R$ 122.834,85) o crédito pretendido, resultando homologação parcial da compensação.

Inconformado, o contribuinte apresentou manifestação de inconformidade alegando que a parcela de imposto de renda retido na fonte - IRRF não reconhecida no Despacho Decisório teve como beneficiário o CNPJ 08.179.392/0002-90 (FERTIMAR � Fertilizantes do Maranhão S/A), o qual teria sido incorporado por Yara do Brasil Fertilizantes S/A, CNPJ 92.660.604/0001-82.

A ata de assembléia de fl.56/65 comprova a incorporação de FERTIMAR � Fertilizantes do Maranhão S/A por Yara do Brasil Fertilizantes S/A. Dessa maneira, em razão da incorporação a incorporadora passa a deter todos os direitos e obrigações da incorporada.

Nesse sentido, temos que o Despacho Decisório de fl.72/75 não reconheceu IRRF no valor de R$ 8.348,35 e confirmou a retenção de R$ 20.261,81. 

De fato, conforme DIRF de fl.157/160, no ano de 2009 ocorreram retenções efetuadas pela Caixa Econômica Federal � CEF, tendo como beneficiário o contribuinte Yara do Brasil Fertilizantes S/A, CNPJ 92.660.604/0001-82 no total de R$ 20.261,81 e rendimentos de R$ 675.393,90. Já em relação à retenção de R$ 8.348,35, não reconhecida no Despacho Decisório, temos que de acordo com informações do contribuinte prestadas em sua manifestação de inconformidade, esta teria como beneficiário o CNPJ 08.179.392/0002-90 (FERTIMAR � Fertilizantes do Maranhão S/A).

DIRF de fl.156 revela retenção de R$ 3.320,35, relativa ao rendimento de R$ 110.678,02, efetuada pela CEF e tendo como beneficiário o CNPJ 08.179.392/0002-90 (FERTIMAR � Fertilizantes do Maranhão S/A). Por outro lado, os documentos de fl.32/46 (comprovantes de transferências bancárias e retenções de imposto de renda) revelam retenções no total de R$ 8.458,15 associadas a rendimentos de R$ 281.937,74.

Somando-se os rendimentos pagos a Yara do Brasil Fertilizantes S/A, CNPJ 92.660.604/0001-82 (R$ 675.393,90) com os rendimentos pagos a FERTIMAR � Fertilizantes do Maranhão S/A, CNPJ 08.179.392/0002-90 indicados em DIRF (R$ 110.678,02), chegamos ao total de R$ 786.071,92, valor próximo dos R$ 798.922,73 informados na Ficha 57 da DIPJ/2010 (Demonstrativo de IR, CSLL e Contribuição Previdenciária Retidos na Fonte).

A conclusão de nossa análise é que para fazer jus aos R$ 8.348,35 não confirmados no Despacho Decisório, o contribuinte deveria ter oferecido à tributação os rendimentos de R$ 281.937,74 constantes dos documentos de fl.32/46 e não os R$ 110.678,02 que foram efetivamente oferecidos à tributação eis que adicionados aos R$ 675.393,90.

Portanto, deve-se confirmar IRRF de R$ 3.320,35 eis que somente os rendimentos que geraram esta retenção foram tributados na empresa Yara do Brasil Fertilizantes S/A.

Dessa maneira, esta retenção de R$ 3.320,35 deve ser somada ao saldo negativo já reconhecido pela unidade de origem (R$ 122.834,85), chegando-se ao total de R$ 126.155,20, valor total a ser reconhecido nesse julgamento.

Ciente do acórdão recorrido, e com ele inconformada, a recorrente apresentou Recurso Voluntário, no qual, em linhas gerais, defende que �a DIRF juntada a fl. 156 dos autos revela a retenção no valor de R$ 3.320,35. No entanto, conforme extrato obtido junto à CEF, este valor na verdade seria de R$ 3.705,87 (...) Outrossim, a Recorrente informa que está diligenciando junto à Justiça Federal de Recife para obter os comprovantes relativos a diferença de IRFF, porém, o processo em referência encontra-se arquivado e ainda não foi possível à Recorrente ter acesso aos autos� (fl. 180-181). Ao final, requer �seja conhecido e provido o presente recurso voluntário para homologar a totalidade das compensações realizadas pela Recorrente, nos termos da fundamentação. Ainda, nos termos da legislação vigente, requer seja deferida a ulterior produção de provas, especialmente a juntada dos comprovantes de IRRF relativos ao processo judicial nº 950002656-2� (fl. 181).
É o relatório.
 Conselheiro Fellipe Honório Rodrigues da Costa, Relator.
Admissibilidade
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do art. 23-B da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do CARF), com redação dada pela Portaria MF n.º 6.786, de 1º de agosto de 2022. 
Demais disso, o recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade. 
Pedido de diligência
Entendo que não deve prosperar o pedido de concessão de prazo para juntada de comprovantes relativos ao processo judicial nº 950002656-2, uma vez que não trouxe em suas razões recursais qualquer indício de que os supostos documentos constantes nos mencionados autos são capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pela decisão recorrida. 
Além disso, embora alegue que �está diligenciando junto à Justiça Federal de Recife para obter os comprovantes relativos a diferença de IRRF�, não demonstra estar envidando esforços nesse sentido: (i) no print da movimentação do processo, colacionado no corpo do recurso, não consta a juntada de qualquer petição requerendo o desarquivamento dos autos e; (ii) não foi anexado no recurso qualquer petição com o �recebido� da Justiça Federal, cuja objetivo seja o desarquivamento dos autos. 
Isto posto, indefiro a diferença dos valores pleiteados, de modo que passo a análise de meritória desta decisão o ponto da decisão recorrida especificadamente impugnado pela recorrente, qual seja, a suposta incongruência do valor de R$ 3.320,35 considerado na DIRF e o constante no extrato obtido junto à CEF. 
Mérito
De fato, observa-se que o extrato colacionado pela Contribuinte à fl. 180 demonstra a retenção de IRRF no valor de R$ 3.705,87, embora a DIRF juntada à fl. 156 dos autos revele a retenção no valor de R$ 3.320,35. 
Nesse sentido, depreende-se que, ao determinar que as empresas prestadoras de serviço façam o destaque do Imposto de Renda a ser retido pela fonte pagadora nas notas fiscais, há necessariamente a exclusão de um dos polos da relação, pois o tributo passa a ser exigível pelo ente tributante da tomadora do serviço.
Não há como delegar a responsabilidade ao prestador do serviço de obrigar o tomador a efetuar o recolhimento, tampouco a preencher a DIRF corretamente, embora haja obrigação legal. 
Justamente por essa razão, este Conselho de Julgamento entende pela possibilidade de outros meios para comprovação das retenções em fonte além do informe de rendimentos emitido pelas fontes pagadoras, conforme a Súmula CARF nº 143, cuja redação é a seguinte:
Súmula 143 do CARF: A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.
Assim sendo, entendo que o contribuinte comprovou a retenção do valor de R$ 3.705,87, mediante a juntada do extrato de fl. 180, de modo que ao valor de saldo negativo já reconhecido deve-se somar R$ 385,52.  
DISPOSITIVO
Ante o exposto, conheço do recurso voluntário para dar-lhe provimento parcial no sentido de determinar que ao valor de saldo negativo já reconhecido deve-se somar R$ 385,52 (R$ 3.705,87 - R$ 3.320,35).   
 É como voto. 

(documento assinado digitalmente)
Fellipe Honório Rodrigues da Costa- Relator 
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario contra Decisdo da Delegacia da Receita Federal
de Julgamento em Belém/PA que deu parcial provimento a manifestacdo de inconformidade
apresentada.

Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatorio elaborado por ocasido do
julgamento do processo em primeira instancia, a seguir transcrito:

Versa 0 presente processo sobre PER/DCOMP n° 10037.27840.290610.1.3.02-
0502 (f.67/71) onde o contribuinte indica crédito de saldo negativo IRPJ ano-
calendario 2009 no valor de R$ 131.183,20 para compensar débito proprio.
Ainda segundo consta dessa declaracdo, o crédito em questdo seria constituido
por IRPJ Retido na Fonte no valor total do crédito pleiteado.

Anzlisecas as informagdes prestacdas o documento acima fdentif icado @ congiderands gque a soma cas parcelas de composigdo oo crédito informadas

no PER/CCOMP peve ser suficiontc para comprovar a ;30 do fmposto devido e a apurag@o do salco negativo, verificou-se:

PARCELAS DE COMPOS (TR0 00 CHIDITD INFORMADAS NO PER/DCOMP

PARC.CREDITD | IR EXTERIOA Thnt:_ﬂ_t-s _F"GGI:'— l:,'\ﬁs-uENTus - iisrm.cow.swﬂ !E':irm_:mc.huuns DEM.ESTIM.COMP. | SOMA PARC, CRED,
h‘zn;n:cm T om 1a1. 183,20 0,00l 000 000 | B.E{_#1;r'|éa_.zcl
[cowiEmDes | 0.00] 122.83¢,85 0,00 | 0,00 0,00 0,00} 122.834,85

Valor original o salde negative informado no FER/DCOMP com desgnstrativo de crédito: RE 131.183,20  valor na DIPJ: R$ 131.183,20

Soratéric das parcelas de composigdc do crédito na DIPJ: R$ 131.183,20

IRPY devido: R$ 0,00

valor co saldo negativo disponivel= {Parcalas confirmadas limitado ao somatirio das parcelas na DIPJ) ~ (IRPJ devido) limitado ao menor valor
entre saldo negativo DIPJ e PER/DCOMP, coservaco gue guanda este cdleuls resultar negativo, o valor serd zero.

Valor do saldo negativo disponivel: R$ 122,834,858

Tendo tomado ciéncia do Despacho Decisério em 18/08/2014 (fl.76), o
contribuinte apresentou manifestacdo de inconformidade em 16/09/2014
(f1.2/6), via procurador (fl.8/31), alegando em sintese:

IMPUGNAGAO

[ Quanto as retengdes na fonte

A diferenga relativa a retengdes na fonte ndo confirmada pela auditoria fiscal
& de RS 8.348,35.

Como se vé dos anexos documentos, fratam-se de retengdes de IR
realizadas por CAIXA ECONOMICA FEDERAL.

Dos comprovantes da CAIXA ECONOMICA FEDERAL, em anexo, a
contribuinte extraiu as informagdo de que a empresa acima retive IR em faver de YARA
BRASIL FERTILIZANTES S/A e FERTIMAR — FERTILIZANTES DO MARANHAO S/A.,
com as seguintes caracteristicas:
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FONTE PAGADORA IMPOSTO RETIDO
- CAIXA ECONOMICA FEDERAL R$ 28.610,16

Do viler indicado na PER/DCOMP, de R$ 28.610,16, a Receita Federal
confirmou o tou:! a. R$ 20.261,81, restando em aberto o valor ndo confirmado de R$
8.348,35.

Como se pode perceber dos extratos em anexo, as titulares da renda
tributada eram as empresas YARA BRASIL FERTILIZANTES S/A, CNPJ
92 °£,.804/0001-82 e FERTIMAR FERTILIZANTES DO MARANHAO S/A, CNPJ

08.179.392/0002-90.

Em 29/06/2007, a impugnante incorporou a Fertimar Fertilizantes do
Maranhao S.A., tal como faz prova a anexa Ata da Assembiéia Geral Extradorinaria da
Fertibras S.A., realizada em 29/06/2007, ocasido em que se aprovou a incorporagic e se
autorizou aos Administradores da Sociedade a pratica de todos os atos necessérios para a

incorporagao.

Bem se sabe que a incorporagao tem o efeito precipuo de trazer para dentro
da pessoa juridica incorporadora os bens, direitos e obrigagdes da incorporada, que cessa
sua existéncia a partir da incorporagao.

Isso decorre da expressa letra do art. 132 do Cddigo Tributario Nacional:

Art. 132. A pessoa juridica de direito privado que resultar de fusdo,
transformacgdo ou incorporacdo de outra ou em outra é responsavel pelos
tributos devidos até a data do ato pelas pessoas juridicas de direito privado
fusionadas, transformadas ou incorporadas

A incorporagéo de sociedades comerciais esta conceituada no artigo 227 da
Lei 6.404, assim: "a operagdo pela qual uma ou mais sociedades sao absorvidas por

outra, que lhes sucede em todos os direitos e obrigagoes".

Na hipdtese de incorporacao, desaparece a sociedade incorporada, em
contraposicdo a sociedade incorporadora que permanece inalterada em termos de

personalidade juridica, ccomendo, apenas, modificagcSo em seu estatuto social, onde ha
indicagio do aumento do capital social e do seu patrimdnio.

Fort=ntn. ao contrario da fus&o, a incorporagio de sociedades comerciais
importa, necessanaomente, apenas na reforma do estatuto ou contrato da sociedade gque
incorpora, desaparecendo-se a empresa incorporada.

Mo caso concreto, além dos tramites societarios previstos mo art, 227 da Lei
das S/ a contribuinte promowveu o registro dessa incorporagaoc também na Receita federal
do Brasil, o que se pode verificar da anexa impress&o do CNPJ da Fertimar, j& constando

col incorporado (baixado por incorporagaoc).

E a winculag&o do CHMPJ da incorporada Ferimar S.A. ac CHNPJ da Yara
Brasil (incorporadora) wvai comprovada, ainda, pela juntada da anexa situagao fiscal da
“ara Brasil, em gue a propria Receita Federal do Brasil refere os CHNPJs incorporados.
dentre os quais esta o CNPJ da Fertimar.

Portanto, n&c ha argumentos capazes de afastar a titularidade da
incorporadora Yara Brasil sobre os IR retidaos em nome da Fertimar.

Ao julgar caso semelhants, a Primeira Camara do Primeiro Conselho de
Contribuintes assim decidiu (processo n. 11543 000904/2003-75):

Como wvisto acima, a incorporagio consiste na absorgio de uma sociedade
por outra, cujos efeitos resultam na unificagio dos patriménios, sendo que o
patrimonio da empresa incorporada € consolidado no da incorporadora, gue a
sucede universalmente. També&m ocorre a extingdo da empresa incorporada,
sendo que apenas a pessoa juridica da incorporadora continua a existir apos
a operagcac.

Com a sucessdo universal, a incorporadora passa a ser titular de todos os
bens, direitos e obrigagfes que compunham o patriménio da incorporada, gue
deixa de existir.

Veja-se: a incorporagaco se deu em 28/06/2007, muitc antes do periodo
atingido por este despacho decisdrico. E evidente que a incorporadora (aqui impugnante)
passou a ostentar o direito de utilizar-se dos créeditos referentes a IR retido da Fertimar

sS.AL
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Alem disso, os documentos bancarios aqui anexados (que se referem a
pagamentes judiciais) comprovam a retengdc da quantia n&o reconhecida no despacho
decisorio (R$ 8.248,35), restando comprovada, assim, a retengéo em si.

Deixar de reconhe o o crédito cuja retengio estd agui documentalmente comprovada
equivalera = micvocar enriquecimento injustificado & Fazenda, na medida em que a
retengdo loove conforme prova documental. E, se houve a retengdo, entio & porgue o
dinheiin cntro no erario. E, se entrou no erario, & porque houve arrecadagio. E, se houve
arreca acge o, o crédito deve ser reconhecido 2 contribuinte. Simples assim.

Dande por comprovadas as retencdes, espera e requer a impugnante o
acatamento desta manifestagdo de inconformidade para o fim de afastar a exigéncia desta
quantia especifica.

DIANTE DO EXPOSTO, considerando-se que estdo comprovadas as
retencies ndc confirmadas, que os demais débitos estdo sendo
duplicemente cobrados e que para sua exigéncia ja operou-se a decadéncia
e a homologagdo tdcita, REQUER seja recebida e acolhida essa
manifesta¢do de inconformidade para declarar-se indevidos os valor exigidos
pelo despacho decisério em epigrafe.

E. Deferimento.

Constam ainda dos autos os seguintes documentos que merecem destaque:
comprovantes de transferéncias bancarias e retencbes de imposto de renda
(f1.32/46), informacdes fiscais do contribuinte (fl.47/54), CNPJ (fl.55), ata de
assembléia geral extraordindria de 29/06/2007 (fl.56/65), DIPJ/2010 ano-
calendario 2009 (f1.79/152), despacho (fl.153), despacho de encaminhamento
(f1.155) e DIRF (fl.156/160).

Na sequéncia, foi proferido o acérddo recorrido, que julgou procedente em
parte a manifestacdo de inconformidade sob os seguintes fundamentos:

Inicialmente, 0 contribuinte pleiteou via PER/DCOMP
10037.27840.290610.1.3.02-0502 crédito de saldo negativo IRPJ ano-
calendario 2009 no valor de R$ 131.183,20 para compensar débito de
estimativa IRPJ, 2362, mai/2010, venc. 30/06/2010, R$ 136.994,62, sendo que
a unidade de origem reconheceu parcialmente (R$ 122.834,85) o crédito
pretendido, resultando homologacéo parcial da compensacéo.

Inconformado, o contribuinte apresentou manifestacdo de inconformidade
alegando que a parcela de imposto de renda retido na fonte - IRRF néo
reconhecida no Despacho Decisorio teve como beneficiario o CNPJ
08.179.392/0002-90 (FERTIMAR - Fertilizantes do Maranhdo S/A), o qual
teria sido incorporado por Yara do Brasil Fertilizantes S/A, CNPJ
92.660.604/0001-82.

A ata de assembléia de f1.56/65 comprova a incorporagdo de FERTIMAR —
Fertilizantes do Maranh&o S/A por Yara do Brasil Fertilizantes S/A. Dessa
maneira, em razdo da incorporagdo a incorporadora passa a deter todos os
direitos e obrigacOes da incorporada.
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Nesse sentido, temos que o Despacho Decisério de fl.72/75 ndo reconheceu
IRRF no valor de R$ 8.348,35 e confirmou a retengéo de R$ 20.261,81.

De fato, conforme DIRF de fl.157/160, no ano de 2009 ocorreram retencdes
efetuadas pela Caixa Econdmica Federal — CEF, tendo como beneficiério o
contribuinte Yara do Brasil Fertilizantes S/A, CNPJ 92.660.604/0001-82 no
total de R$ 20.261,81 e rendimentos de R$ 675.393,90. J& em relagdo a
retencdo de R$ 8.348,35, ndo reconhecida no Despacho Decisério, temos que
de acordo com informacgdes do contribuinte prestadas em sua manifestacdo de
inconformidade, esta teria como beneficiario o CNPJ 08.179.392/0002-90
(FERTIMAR — Fertilizantes do Maranhdo S/A).

DIRF de fl.156 revela retencdo de R$ 3.320,35, relativa ao rendimento de R$
110.678,02, efetuada pela CEF e tendo como beneficiario o CNPJ
08.179.392/0002-90 (FERTIMAR - Fertilizantes do Maranhdao S/A). Por outro
lado, os documentos de fl.32/46 (comprovantes de transferéncias bancarias e
retencGes de imposto de renda) revelam retengdes no total de R$ 8.458,15
associadas a rendimentos de R$ 281.937,74.

Somando-se os rendimentos pagos a Yara do Brasil Fertilizantes S/A, CNPJ
92.660.604/0001-82 (R$ 675.393,90) com os rendimentos pagos a FERTIMAR
— Fertilizantes do Maranhdo S/A, CNPJ 08.179.392/0002-90 indicados em
DIRF (R$ 110.678,02), chegamos ao total de R$ 786.071,92, valor préximo
dos R$ 798.922,73 informados na Ficha 57 da DIPJ/2010 (Demonstrativo de
IR, CSLL e Contribuicdo Previdenciaria Retidos na Fonte).

A conclusdo de nossa andlise é que para fazer jus aos R$ 8.348,35 nao
confirmados no Despacho Decisoério, o contribuinte deveria ter oferecido a
tributacdo os rendimentos de R$ 281.937,74 constantes dos documentos de
fl.32/46 e ndo os R$ 110.678,02 que foram efetivamente oferecidos a
tributacéo eis que adicionados aos R$ 675.393,90.

Portanto, deve-se confirmar IRRF de R$ 3.320,35 eis que somente 0s
rendimentos que geraram esta retencdo foram tributados na empresa Yara do
Brasil Fertilizantes S/A.

Dessa maneira, esta retencdo de R$ 3.320,35 deve ser somada ao saldo
negativo ja reconhecido pela unidade de origem (R$ 122.834,85), chegando-se
ao total de R$ 126.155,20, valor total a ser reconhecido nesse julgamento.

Ciente do ac6rddo recorrido, e com ele inconformada, a recorrente apresentou
Recurso Voluntario, no qual, em linhas gerais, defende que “a DIRF juntada a fl. 156 dos autos
revela a retencdo no valor de R$ 3.320,35. No entanto, conforme extrato obtido junto a CEF,
este valor na verdade seria de R$ 3.705,87 (...) Outrossim, a Recorrente informa que esta
diligenciando junto a Justica Federal de Recife para obter os comprovantes relativos a
diferenca de IRFF, porém, o processo em referéncia encontra-se arquivado e ainda nao foi
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possivel a Recorrente ter acesso aos autos” (fl. 180-181). Ao final, requer “seja conhecido e
provido o presente recurso voluntario para homologar a totalidade das compensacdes
realizadas pela Recorrente, nos termos da fundamentacdo. Ainda, nos termos da legislacdo
vigente, requer seja deferida a ulterior producéo de provas, especialmente a juntada dos
comprovantes de IRRF relativos ao processo judicial n°® 950002656-2 ” (fl. 181).

E o relatério.

Voto

Conselheiro Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa, Relator.
Admissibilidade

Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para apreciacdo do
Recurso Voluntério, na forma do art. 23-B da Portaria MF n° 343/2015 (Regimento Interno do
CARF), com redacédo dada pela Portaria MF n.° 6.786, de 1° de agosto de 2022.

Demais disso, 0 recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade.

Pedido de diligéncia

Entendo que n&o deve prosperar o pedido de concessdo de prazo para juntada de
comprovantes relativos ao processo judicial n® 950002656-2, uma vez que ndo trouxe em suas
razBGes recursais qualquer indicio de que os supostos documentos constantes nos mencionados
autos sdo capazes de, em tese, infirmar a conclusdo adotada pela decisdo recorrida.

Além disso, embora alegue que “estd diligenciando junto a Justica Federal de
Recife para obter os comprovantes relativos a diferenca de IRRF”, ndo demonstra estar
envidando esforcos nesse sentido: (i) no print da movimentagdo do processo, colacionado no
corpo do recurso, ndo consta a juntada de qualquer peticdo requerendo o desarquivamento dos
autos e; (ii) ndo foi anexado no recurso qualquer petigdo com o “recebido” da Justiga Federal,
cuja objetivo seja o desarquivamento dos autos.

Isto posto, indefiro a diferenca dos valores pleiteados, de modo que passo a
analise de meritoria desta decisdo o ponto da decisdo recorrida especificadamente impugnado
pela recorrente, qual seja, a suposta incongruéncia do valor de R$ 3.320,35 considerado na DIRF
e 0 constante no extrato obtido junto a CEF.

Meérito

De fato, observa-se que o extrato colacionado pela Contribuinte a fl. 180
demonstra a retencdo de IRRF no valor de R$ 3.705,87, embora a DIRF juntada a fl. 156 dos
autos revele a retencdo no valor de R$ 3.320,35.

Nesse sentido, depreende-se que, ao determinar que as empresas prestadoras de
servigo fagam o destaque do Imposto de Renda a ser retido pela fonte pagadora nas notas fiscais,



FI. 7 do Ac6rddo n.° 1002-002.610 - 12 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n° 11080.904187/2014-08

ha& necessariamente a exclusdo de um dos polos da relacdo, pois o tributo passa a ser exigivel
pelo ente tributante da tomadora do servico.

N&o ha como delegar a responsabilidade ao prestador do servico de obrigar o
tomador a efetuar o recolhimento, tampouco a preencher a DIRF corretamente, embora haja
obrigacao legal.

Justamente por essa razdo, este Conselho de Julgamento entende pela
possibilidade de outros meios para comprovacdo das retencGes em fonte além do informe de
rendimentos emitido pelas fontes pagadoras, conforme a Simula CARF n° 143, cuja redacéo € a
seguinte:

Sumula 143 do CARF: A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido
pelo beneficiario na apuracdo do imposto de renda devido ndo se faz
exclusivamente por meio do comprovante de retencdo emitido em seu nome pela
fonte pagadora dos rendimentos.

Assim sendo, entendo que o contribuinte comprovou a retencdo do valor de R$
3.705,87, mediante a juntada do extrato de fl. 180, de modo que ao valor de saldo negativo ja
reconhecido deve-se somar R$ 385,52.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, conheco do recurso voluntério para dar-lhe provimento parcial no
sentido de determinar que ao valor de saldo negativo ja reconhecido deve-se somar R$ 385,52
(R$ 3.705,87 - R$ 3.320,35).

E como voto.

(documento assinado digitalmente)
Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa- Relator



